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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 1253/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 
- Lei Federal nº 14.601, de 19 de junho de 2023, que institui o Programa Bolsa Família; 
altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), a Lei 
nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para desconto em 
folha de pagamento, e a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003; e revoga dispositivos 
das Leis nºs 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e 14.342, de 18 de maio de 2022, e a 
Medida Provisória nº 1.155, de 1º de janeiro de 2023. 
 
- Lei Estadual nº 9.177, de 18 de outubro de 1995, que cria o Conselho Estadual de 
Assistência Social e o Fundo Estadual de Assistência Social e dá providências correlatas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 12.524, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social 
 
- Lei Municipal nº 13.153, de 22 de junho de 2001, que dispõe sobre a política pública de 
atenções de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito 
do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de 
Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 50.153, de 28 de outubro de 2008, que regulamenta a Lei nº 14.255, 
de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de Garantia de Renda Familiar 
Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo; revoga os Decretos nº 41.836, de 
25 de março de 2002, nº 44.370, de 13 de fevereiro de 2004, nº 46.302, de 8 de setembro 
de 2005, e nº 47.197, de 18 de abril de 2006. 
 
- PL 318/25, que dispõe sobre a Unificação dos Benefícios Sociais da Prefeitura de São 
Paulo e, dá outras providências. 
 
- PL 711/24, que cria o Programa Municipal de Assistência Social para Mães e Pais Atípicos, 
com a finalidade de transferência direta e condicionada para mães e pais atípicos no 
município de São Paulo. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-44370-de-13-de-fevereiro-de-2004
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-46302-de-8-de-setembro-de-2005
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-46302-de-8-de-setembro-de-2005
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-47197-de-18-de-abril-de-2006
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- PL 103/23, que dispõe sobre a instituição da Renda Básica de Cidadania no Município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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